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 Despacho n.º 12842/2012

Delegação de competências
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos, no âmbito da 

designação efetuada na alínea e) do n.º 4 e da autorização constante 
do n.º 5 do despacho n.º 9412/2012, de 3 de julho, do diretor -geral da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 134, de 12 de julho de 2012, e ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 54.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF), 
incumbo ao técnico da administração tributária, nível 2, licenciado em 
Direito Luís António Gonçalves Ermitão os meus poderes de represen-
tação da Fazenda Pública junto do Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Castelo Branco, com as competências previstas no artigo 15.º do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 15 de maio de 2012, 
ficando, por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados.

12 de setembro de 2012. — O Diretor de Finanças de Castelo Branco, 
em regime de substituição, Paulo Jorge Tiago Seguro Santos.

206410586 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 12843/2012
Considerando que a política de modernização das Forças Armadas 

prossegue objetivos de reorganização das suas instalações militares, de 
modo a garantir elevados padrões de eficácia e eficiência, alcançados 
com o reaproveitamento do património excedentário ou inadequado 
afeto à Defesa Nacional;

Considerando que a rentabilização dos imóveis, disponibilizados pelo 
reajustamento do dispositivo militar, visa gerar meios que possibilitem 
a melhoria das condições de operacionalidade requeridas pelas missões 
das Forças Armadas, nomeadamente através da concentração de infraes-
truturas em zonas adequadas, libertando assim os espaços urbanos que, 
pelas suas características, se revelam inadequados à função militar;

Considerando que o PM 23/Horta designado por «Paiol Geral» se 
encontra disponibilizado fazendo parte da lista de prédios suscetíveis 
de rentabilização no quadro da Lei de Programação de Infraestruturas 
Militares, aprovada pela Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de setembro, com 
os inerentes benefícios financeiros e contributo para a gestão racional 
do património do Estado afeto à Defesa Nacional;

Considerando que não obstante o imóvel se encontrar disponibilizado, 
integra o domínio público militar e que a eventual transferência de pro-
priedade torna necessária a desafetação daquele domínio;

Considerando, finalmente, que, conforme o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 5.º da Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de setembro, a desafetação do 
domínio público militar é feita por despacho:

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º da Lei Orgânica n.º 3/2008, 
de 8 de setembro, determina -se:

Desafetar do domínio público militar e integrar no domínio privado do 
Estado, afeto ao Ministério da Defesa Nacional, o PM 23/Horta — Paiol 
Geral, situado na Rua do Paiol, freguesia da Matriz e concelho da Horta, 
inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 263 da referida freguesia 
e omisso na Conservatória do Registo Predial da Horta, tendo em vista 
a sua futura rentabilização.

12 de setembro de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Vítor Louçã Rabaça Gaspar. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

206412019 

 Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional

Despacho n.º 12844/2012
A Lei n.º 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto -Lei 

n.º 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2004, 
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos 
ex -prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

-Lei n.º 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a instrução do 
processo pelo respectivo ramo das Forças Armadas, determina -se a 
concessão da pensão a que se refere o artigo 4.º do referido decreto -lei 
a Maria Cristina Barbosa Soares, cônjuge sobrevivo do ex -prisioneiro 
de guerra Guilherme da Costa Carneiro.

22 de Julho de 2011. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Luís 
Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado do 
Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.

206410391 

 Despacho n.º 12845/2012
A Lei n.º 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto -Lei 

n.º 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2004, 
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos 
ex -prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2004, de 16 Julho, e concluída que está a instrução 
dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas, determina -se a 
concessão da pensão a que se refere o artigo 4.º do referido decreto -lei 
aos seguintes ex -prisioneiros de guerra:

Álvaro Filipe Neri Teles Pereira.
António José de Almeida Ferreira.
David Marques Branco.
José Manuel Maria da Costa Alho.
Manuel de Jesus da Silva Santos.
12 de Setembro de 2011. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 

Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.

206412002 

 Despacho n.º 12846/2012
A Lei n.º 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto -Lei 

n.º 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2004, 
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos 
ex -prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2004, de 16 Julho, e concluída que está a instrução 
dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas, determina -se a 
concessão da pensão a que se refere o artigo 4.º do referido decreto -lei 
aos seguintes ex -prisioneiros de guerra:

Anacleto da Silva Gouveia.
Ernesto José Silva Barroso.
José Florêncio da Silva.
12 de Setembro de 2011. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 

Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.

206410407 

 Despacho n.º 12847/2012
A Lei n.º 34/98, de 18 de julho, regulamentada pelo Decreto -Lei 

n.º 161/2001, de 22 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2004, 
de 16 de julho, veio estabelecer um regime excecional de apoio aos 
ex -prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 161/2001, de 22 de maio, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2004, de 16 julho, e concluída que está a instrução 
dos processos pelo respetivo ramo das Forças Armadas, determina -se a 
concessão da pensão, a que se refere o artigo 4.º do referido decreto -lei, 
aos seguintes ex -prisioneiros de guerra:

Fernando Gonçalves Alvelos.
Fernando Pereira da Silva.
Manuel Francisco Pires Velez.
José de Jesus Guerreiro.
Luís Reinaldo Ribeiro.
12 de setembro de 2011. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 

Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, Paulo Frederico Agostinho Braga Lino.

206410415 




